
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1886866 - AL (2021/0146457-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE CICERO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AMEAÇAS PROFERIDAS CONTRA 
VÍTIMA E CONTRA POLICIAIS. RESISTÊNCIA À PRISÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

I - O Supremo Tribunal Federal tem entendido que "a dosimetria da pena é 
questão de mérito da ação penal, estando necessariamente vinculada ao conjunto 
fático probatório, não sendo possível às instâncias extraordinárias a análise de 
dados fáticos da causa para redimensionar a pena finalmente aplicada" (HC n. 
137.769/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 24/10/2016).

II - É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a dosimetria da 
pena é atividade inserida no âmbito da atividade discricionária do julgador, atrelada 
às particularidades de cada caso concreto. Desse modo, cabe às instâncias 
ordinárias, a partir da apreciação das circunstâncias objetivas e subjetivas de cada 
crime, estabelecer a reprimenda que melhor se amolda à situação, admitindo-se 
revisão nesta instância apenas quando for constatada evidente desproporcionalidade 
entre o delito e a pena imposta, hipótese em que deverá haver reapreciação para a 
correção de eventual desacerto quanto ao cálculo das frações de aumento e de 
diminuição e a reavaliação das circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do Código 
Penal.

III - A análise das circunstâncias do crime envolve a verificação dos 
elementos não definidos na lei penal, mas que ajudam a delinear as singularidades 
do fato. Neste conjunto, incluem-se o estado de ânimo do agente, a duração dos 
eventos criminosos, dentre outros fatores. No caso destes autos, restou pontuado 
pelas instâncias de origem que as ameaças proferidas pelo agente contra a vítima, 
por ter-lhe delatado, bem como contra os policiais, inclusive com resistência à 
prisão, extrapolaram as elementares do delito e, portanto, fundou a exasperação.

Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
                  Brasília, 27 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1886866 - AL (2021/0146457-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE CICERO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. AMEAÇAS PROFERIDAS CONTRA VÍTIMA E 
CONTRA POLICIAIS. RESISTÊNCIA À PRISÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

I - O Supremo Tribunal Federal tem entendido que "a 
dosimetria da pena é questão de mérito da ação penal, 
estando necessariamente vinculada ao conjunto fático 
probatório, não sendo possível às instâncias extraordinárias a 
análise de dados fáticos da causa para redimensionar a pena 
finalmente aplicada" (HC n. 137.769/SP, Primeira Turma, 
Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 24/10/2016).

II - É pacífico o entendimento desta Corte no sentido 
de que a dosimetria da pena é atividade inserida no âmbito 
da atividade discricionária do julgador, atrelada às 
particularidades de cada caso concreto. Desse modo, cabe às 
instâncias ordinárias, a partir da apreciação das 
circunstâncias objetivas e subjetivas de cada crime, 
estabelecer a reprimenda que melhor se amolda à situação, 
admitindo-se revisão nesta instância apenas quando for 
constatada evidente desproporcionalidade entre o delito e a 
pena imposta, hipótese em que deverá haver reapreciação 
para a correção de eventual desacerto quanto ao cálculo das 
frações de aumento e de diminuição e a reavaliação das 
circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do Código Penal.

III - A análise das circunstâncias do crime envolve a 
verificação dos elementos não definidos na lei penal, mas 
que ajudam a delinear as singularidades do fato. Neste 
conjunto, incluem-se o estado de ânimo do agente, a duração 
dos eventos criminosos, dentre outros fatores. No caso 
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destes autos, restou pontuado pelas instâncias de origem que 
as ameaças proferidas pelo agente contra a vítima, por ter-
lhe delatado, bem como contra os policiais, inclusive com 
resistência à prisão, extrapolaram as elementares do delito e, 
portanto, fundou a exasperação.

Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE CICERO DA SILVA 
contra a decisão que conheceu do agravo para dar  parcial provimento ao recurso 
especial.

Depreende-se dos autos condenação do agravante à pena de 8 (oito) anos de 
reclusão, em regime fechado, pela prática do crime de roubo majorado, édito reformado 
pelo Tribunal de origem que deu parcial provimento ao apelo defensivo para 
redimensionar a pena para 6 (seis) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime 
semiaberto. 

No recurso especial, interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea "a", 

da Constituição Federal, o insurgente alegou violação ao art. 59 do CP, diante da inidônea 

fundamentação e desproporcionalidade da exasperação da pena-base à conta das 

circunstâncias do crime. 

Pretendeu o redimensionamento da pena. 

Neste regimental, a Defesa reforça a inidoneidade na exasperação da 

reprimenda, porquanto a ameaça não pode ser considerada fundamento para aumentar a 

pena-base como circunstâncias do crime. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do recurso 

ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento.

Neste agravo regimental, consigno que a Defesa pretende a reforma da decisão 
para que seja decotado da pena-base o aumento pelas circunstâncias do crime. 

Acerca da temática recursal, o Tribunal de origem assim dispôs:
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"Seguindo nas razões do apelo, sobre as circunstâncias do 
crime é válido adir que estão relacionadas ao modus operandi 
empregado na prática do delito, a exemplo do local da ação criminosa 
e das condições e do modo de agir, devendo haver uma ponderação das 
singularidades do próprio fato.

22 - No caso dos autos, o magistrado corretamente ponderou 
as circunstâncias do flagrante, especialmente considerando que o 
agente, além de ameaçar os policiais, ameaçaram a vítima, fato que 
não pode ser considerado normal a espécie.

[...]
26 - Portanto, verificando o patamar legalmente previsto de 

04 (quatro) a 10 (dez) anos de reclusão para o crime de roubo 
circunstanciado, bem corno considerando-se a existência de uma 
circunstância judicial negativa (circunstâncias do delito), fixo a pena-
base no mínimo legal de 04 (quatro) anos e 09 (nove) meses de reclusão
" (fls. 190-192). 

 

Consoante se denota, o Tribunal de origem exasperou a pena-base em 9 (nove) 
meses à conta das circunstâncias do crime.

Inicialmente, sobre este tema, é preciso ter presente que o Supremo Tribunal 
Federal tem entendido que "a dosimetria da pena é questão de mérito da ação penal, 
estando necessariamente vinculada ao conjunto fático probatório, não sendo possível às 
instâncias extraordinárias a análise de dados fáticos da causa para redimensionar a 
pena finalmente aplicada" (HC n. 137.769/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto 
Barroso, julgado em 24/10/2016).

Desse modo, cabe às instâncias ordinárias, a partir da apreciação das 
circunstâncias objetivas e subjetivas de cada crime, estabelecer a reprimenda que melhor 
se amolda à situação, admitindo-se revisão nesta instância apenas quando for constatada 
evidente desproporcionalidade entre o delito e a pena imposta, hipótese em que deverá 
haver reapreciação para a correção de eventual desacerto quanto ao cálculo das frações de 
aumento e de diminuição e a reavaliação das circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do 
Código Penal.

É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a dosimetria da pena 
é atividade inserida no âmbito da atividade discricionária do julgador, atrelada às 
particularidades de cada caso concreto. Desse modo, cabe às instâncias ordinárias, a partir 
da apreciação das circunstâncias objetivas e subjetivas de cada crime, estabelecer a 
reprimenda que melhor se amolda à situação, admitindo-se revisão nesta instância apenas 
quando for constatada evidente desproporcionalidade entre o delito e a pena imposta, 
hipótese em que deverá haver reapreciação para a correção de eventual desacerto quanto 
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ao cálculo das frações de aumento e de diminuição e a reavaliação das circunstâncias 
judiciais listadas no art. 59 do Código Penal.

Da análise dos excertos acima transcritos, verifico que a pena-base do delito 
foi exasperada em razão das circunstâncias do crime, porquanto o agente infrator "após 
ser preso, resistiu à prisão, tendo ameaçado os policiais militares e a vítima, por ter lhe 
delatado" (destaque da sentença condenatória, fl. 123). 

No ponto, a análise das circunstâncias do crime envolve a verificação dos 
elementos não definidos na lei penal, mas que ajudam a delinear as singularidades do 
fato. Neste conjunto, incluem-se o estado de ânimo do agente, a duração dos eventos 
criminosos, dentre outros fatores. No caso destes autos, restou pontuado pelas instâncias 
de origem que as ameaças proferidas pelo agente contra a vítima, por ter-lhe delatado, 
bem como contra os policiais, inclusive com resistência à prisão, extrapolaram as 
elementares do delito e, portanto, fundou a exasperação.  

Tal compreensão não destoa daquilo que esta Corte tem considerado no 
momento de avaliar a pertinência da elevação da pena quanto ao vetor ora em análise, de 
modo que deve ser mantida a análise negativa dessa vetorial.

A propósito:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE E DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUMENTO DA PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL APRESENTADO DE FORMA DEFICIENTE. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. No que se refere às circunstâncias do delito, essas 

possuem relação com o modus operandi veiculado no evento criminoso. 
O magistrado valorou esta circunstância de forma negativa, 
explicitando o modo como o crime foi praticado, em via pública, 
durante um evento da polícia, com a inauguração de uma escola e 
participação de várias crianças, pelo que a decisão deve ser mantida na 
sua integralidade.

4. Não se revela desproporcional o aumento da pena-base 
em 1 (um) ano e 1 (um) mês acima do mínimo legal, pois, "segundo a 
jurisprudência desta Corte Superior, a definição do quantum de 
aumento da pena-base, em razão de circunstância judicial desfavorável, 
está dentro da discricionariedade juridicamente vinculada e deve 
observar os princípios da proporcionalidade, razoabilidade, 
necessidade e suficiência à reprovação e prevenção ao crime. Não se 
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admite a adoção de um critério puramente matemático, baseado apenas 
na quantidade de circunstâncias judiciais desfavoráveis, até porque de 
acordo com as especificidades de cada delito e também com as 
condições pessoais do agente, uma dada circunstância judicial 
desfavorável poderá e deverá possuir maior relevância (valor) do que 
outra no momento da fixação da pena-base, em obediência aos 
princípios da individualização da pena e da própria 
proporcionalidade." (HC 437.157/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 20/04/2018, com 
destaque).

[...]
7. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 

637.724/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
17/09/2018).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PENAL. ROUBO MAJORADO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AMEAÇA AOS FILHOS DAS 
VÍTIMAS. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE. ELEMENTO QUE NÃO SE 
AFIGURA INERENTE AO TIPO PENAL. TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO CONCRETA PARA A 
INCIDÊNCIA DAS QUALIFICADORAS. INVERSÃO DO JULGADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A majoração da pena-base decorrente da valoração 
negativa das circunstâncias do crime foi suficientemente fundamentada 
à vista de dados concretos, porquanto foram declinados elementos que 
emprestaram à conduta do Recorrente especial reprovabilidade - 
coação psicológica sofrida pelas vítimas e ameaça dirigida aos filhos 
delas -, os quais não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal. Desse 
modo, a exasperação da reprimenda foi devidamente justificada no 
citado vetor, que se afastou do normal à espécie.

2. A teoria da coculpabilidade não pode ser erigida à 
condição de verdadeiro prêmio para agentes que não assumem a sua 
responsabilidade social e fazem da criminalidade um meio de vida.

3. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
a teor do comando normativo contido na Súmula n.º 443/STJ, a 
presença de mais de uma majorante no crime, ou a gravidade que é 
inerente a ele, não é causa obrigatória de exasperação da punição em 
fração acima da mínima prevista, exceto quando o magistrado, no caso 
concreto, constate a existência de motivos idôneos que indiquem a 
necessidade da exasperação, o que não ocorreu na espécie.

4. Na espécie, contudo, o Magistrado primevo, na terceira 
fase da dosimetria, no que foi corroborado pelo Tribunal de origem, 
fixou a fração mínima - 1/3 (um terço) - para a exasperação da 
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reprimenda por força das majorantes previstas nos incisos I, II e V do § 
2.º do art. 157 do Código Penal.

5. A pretensão de afastar a incidência das qualificadoras 
antes mencionadas demandaria, necessariamente, o revolvimento do 
conjunto fático-probatório acostado aos autos, desiderato esse 
incabível na via estreita do recurso especial, a teor da Súmula n.º 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

6. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 
1.770.619/PE, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 18/6/2019).

 
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 
DOSIMETRIA. 1) PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. AGRESSIVIDADE PERPETRADA CONTRA FUNCIONÁRIA 
DA VÍTIMA. INVASÃO DE DOMICÍLIO. TROCA DE TIROS NA 
CHEGADA DA POLÍCIA. 2) REDIMENSIONAMENTO EM RAZÃO 
DO AFASTAMENTO DE CIRCUNSTÂNCIA CONSIDERADA PARA 
TIPIFICAR O DELITO DE RESISTÊNCIA. BIS IN IDEM. 3) 
CRITÉRIO MATEMÁTICO DO AUMENTO DE PENA NA TERCEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. SÚMULA 
N. 443 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE VERIFICADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O STJ, seguindo entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal - STF, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

- O desvalor da culpabilidade, em razão da agressividade 
perpetrada contra funcionária da vítima, bem como o desvalor das 
circunstâncias do crime, pela invasão de residência em plena luz do dia 
e pela troca de tiros com policiais, ainda no local do delito, fato este 
não utilizado para tipificar o delito autônomo de resistência, mostram-
se idôneos para aumentar a pena-base, tendo em vista que evidenciam 
um plus na reprovabilidade, não se verificando, portanto, nenhuma 
ilegalidade na sua utilização como circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.

- A segunda troca de tiros efetuada no momento da 
perseguição policial, utilizada para aumentar a pena-base, deve ser 
afastada porquanto já tipificada no delito de resistência. Do mesmo 
modo, será afastado o aumento da pena-base em razão da ameaça 
efetuada pela família dos pacientes contra a funcionária da vítima, no 
momento da instrução processual, pois ausente a demonstração de que 
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teve como autores mediatos os pacientes.
- Nos termos do disposto no Enunciado n. 443 da Súmula 

desta Corte, "o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes".

Ressalva do entendimento deste Relator.
- Na hipótese, o aumento da pena no patamar de 3/8 seguiu o 

critério matemático, a evidenciar a necessidade de aplicação da fração 
mínima.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para reduzir a pena imposta aos pacientes" (HC n. 292.311/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Ericson Maranho - Desembargador Convocado do 
TJ/SP, DJe de 30/6/2015).

 
 

Ante o exposto, tendo em vista que a parte agravante não conseguiu 
demonstrar o equívoco da decisão impugnada, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2021/0146457-6 AREsp 1.886.866 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00053908620138020058  53908620138020058

EM MESA JULGADO: 27/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE CICERO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE CICERO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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